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 PARECER JURIDICO 

 
Solicitante: Prefeito do Município de São Tiago-MG. 

Assunto: Parecer sobre Processo de Inexigibilidade de Licitação. 

Processo Administrativo: 149/2025 

Inexigibilidade de Licitação: 059/2025 

Data: 27/08/2025 

                                                                                           

EMENTA: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE                           

059/2025. OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL, 

LOCALIZADO NA RUA JOAQUIN VIVAS DA MATA, Nº 

174, DISTRITO DE MERCÊS DE ÁGUA LIMPA, PARA 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 

“SUBSECRETARIA DE SAÚDE”. 

 

RELATÓRIO 

 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a respeito da celebração 

de contrato de locação pela administração pública municipal, com fundamento no art. 74, inciso V, da Lei nº 

14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de licitação para locação de imóveis 

cujas características de instalações e localização tornem necessária sua escolha. 

 

PARECER 

 

As aquisições e contratações das entidades públicas devem seguir, obrigatoriamente, um regime 

legal. 

O fundamento principal para tanto se encontra previsto no art. 37, XXI, da Constituição Federal de 

1988, o qual determina que, ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei. 

Entende-se que a licitação deve ser a regra em todas as contratações efetivadas pelo Poder Público, 

haja vista que se trata de um procedimento que se pauta pelo princípio da isonomia e que exige o envolvimento 

do maior número possível de interessados, visando propiciar à Administração Pública o melhor negócio 

quando tendente à contratação de obras, serviços, compras, alienações, permissões e locações. No 

entanto, existem aquisições e contratações que possuem características específicas, tornando impossíveis 

e/ou inviáveis a utilização dos trâmites usuais. 
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Tendo em vista, portanto, a realidade fática e que nem sempre a licitação será considerada viável, por 

ausência de competição, ou conveniente para o atendimento do interesse público, a Constituição admitiu que 

a legislação definisse casos de contratação direta, desde que devidamente motivada decisão neste sentido e 

verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do procedimento. 

Cumpre ressaltar que, em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a necessidade 

do processo de licitação, isso não significa que a Administração pode atuar de modo arbitrário. Pelo 

contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à realização da melhor 

contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, com vistas à satisfação do interesse 

público. 

Há de se atentar, neste contexto, que a aquisição ou locação de imóveis pela Administração Pública, 

desde que atendidos alguns requisitos, está prevista na Lei 14.133/2021 como caso de licitação inexigível. Na 

linha do que veicula a doutrina, significa dizer que, em se tratando dessa espécie de contratação direta, seria 

inviável o interesse sob tutela estatal ser satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado. 

Essa é a exegese que se faz do art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021, senão vejamos: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 

em especial nos casos de: 

(...) 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

(...) 

A melhor doutrina ensina que deve haver uma comunicação entre a necessidade da Administração e 

as características do imóvel escolhido para ser locado, devendo ser valoradas, para tanto, as características do 

bem designado, sua localização e as peculiaridades relacionadas ao interesse público envolvido. Elucidando 

tal apontamento, segue o magistério do professor Marçal Justen Filho, veja-se: 

As características do imóvel (tais como localização, dimensão, 

edificação, destinação, etc.) são relevantes, de modo que a 

Administração não tem outra escolha. 

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação 

peculiar ou com localização determinada, não se torna 

possível a competição entre particulares. Ou a Administração 

encontra o imóvel que se presta a atender seus interesses ou 

não o encontra. Na primeira hipótese, cabe-lhe adquirir (ou 

locar) o imóvel disponível; na segunda, é impossível a locação 

ou aquisição. JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de 

Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. 

São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 998. 
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Nesse entendimento, é importante asseverar que ante a existência de dois (ou mais) imóveis com 

características que atendem aos anseios da Administração, a realização de procedimento licitatório se torna 

imperiosa. Ainda que não haja fungibilidade entre os imóveis entre si, integrarão um leque de opções para atender 

ao interesse da Administração Pública. Ou seja, qualquer dos imóveis satisfará a exigência que justifica a 

aquisição pela Administração. Nessas situações, a possibilidade de celebração de contrato de locação de imóvel 

com fundamento na inexigibilidade de licitação se mostra ofuscada, abrindo passagem para a realização de 

licitação, vez que estará presente o elemento fundamental da competição. 

Inclusive, caso seja viável a competição, ou seja, no caso de dois ou mais imóveis poderem atender às 

necessidades da Administração, a regra geral trazida pelo art. 51 da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos é o dever de licitar, in verbis: 

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta 

Lei, a locação de imóveis deverá ser precedida de licitação e 

avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 

de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos 

necessários. 

 

Desta feita, para a contratação direta sem licitação para locação de imóveis, é imperiosa a observância dos 

requisitos legais sob pena de poder configurar hipótese de crime previsto no art. 337-E do Código Penal 

Brasileiro. 

Nesse sentido, a ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse sob tutela estatal ser 

satisfeito através de outro imóvel, que não aquele selecionado. Devido às condições atinentes ao caso específico e 

diante da situação por ser um município pequeno com pouca disponibilidade de imóveis para locação, sendo as 

características de localização, dimensão, edificação, destinação, dentre outras, são relevantes, de modo que a 

Administração não tem outra escolha. Não há outros imóveis com características idênticas em disponibilidade, ou a 

Administração loca o imóvel que se presta a atender seus interesses ou não há a possibilidade de atender os 

interesses administrativos de forma satisfatória. Assim, cabe locar o imóvel que atenda às necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde, de tal forma que a utilização específica deste acarreta inviabilidade de 

competição. 

De acordo com as justificativas da Secretária Municipal de Saúde e as necessidades que se impõe, o 

imóvel localizado Rua Joaquin Vivas da Mata, 174, Distrito de Mercês de Água Limpa em São Tiago é o único 

capaz de satisfazer os interesses da Secretaria Municipal de Saúde. 

Foi verificado que o preço exigido é compatível com o praticado no mercado. Não poderá a 

Administração pagar preço superior para imóveis similares. 

Devido à pouca oferta de imóveis e em características semelhantes há de ser observada que a contratação 

depende, portanto, de três requisitos, a saber: a) necessidade de imóvel para desempenho das atividades 
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administrativas; b) adequação de um determinado imóvel para satisfação das necessidades estatais; c) 

compatibilidade do preço com os parâmetros de mercado. 

A inexigibilidade da licitação e, neste caso em particular na contratação, resguardada no inciso V do art. 74, 

da Lei 14133/21 – a locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas 

necessidades de instalação e localização condicionem a escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de 

mercado, é uma faculdade que pode ser exercida pelo Administrador com vistas à dinâmica da prestação de 

serviços ao público alvo, tendo sempre em vista a preponderância do interesse público. 

No presente caso a Lei Federal nº 14.133/2021, trouxe alguns requisitos para que se possa contratar locação 

de imóvel de forma direta, por meio de inexigibilidade, vejamos: 

Art.74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(...) 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tornem necessária sua escolha. 

(...) 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 

devem ser observados os seguintes requisitos: 

I. -  avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos 

de a d a p t a ç õ e s , quando imprescindíveis às necessidades de 

utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II. - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 

que atendam ao objeto; 

III. - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para 

ela. 

 A sequência da análise, o § 5º do art. 74, da Lei nº 14.133/2021 pontua requisitos a serem obedecidos 

visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, veja-se: 

§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, 

devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 

prazo de amortização dos investimentos; 

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 

que atendam ao objeto; 

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 

comprado ou locado pela 

Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

 

Importante mencionar que os casos de contratação direta não dispensam, em regra, a observância de um 

procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, por meio de decisão administrativa que atenda o art. 72 da Lei n. 14.133/2021: 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 

estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição 

do público em sítio eletrônico oficial. 

 

  Pelo exposto, dentro de prescrito pela norma ínsita ao art. 74 inciso V da Lei 14.133/21, encontram 

presentes os requisitos legais exigidos que fundamentam a referida contratação. 

 Em relação a minuta contratual, entende-se que a minuta do contrato atende a determinação da Lei 

14.133/21, constando, no instrumento, as cláusulas obrigatórias previstas na referida norma. 

 

Este é o meu parecer, sendo de acordo com a situação presente. 

 

 

São Tiago/MG, 27 de agosto de 2025. 

 

 

 

____________________ 

Laura Viana Vivas 

Assessora Jurídica 

OAB/MG 180.365 
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